
ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA 1 

DOS AFLUENTES MINEIROS DOS RIOS PRETO E PARAIBUNA DO ANO DE 2 

2024.  3 

Aos sete dias do mês de março de 2024, realizou-se de forma presencial, no Auditório da 4 

CESAMA, localizado à Avenida Rio Branco, nº 1843 11º andar, centro de Juiz de Fora, a 1ª 5 

Reunião Ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Preto e 6 

Paraibuna de 2024. Estiveram presentes os seguintes conselheiros, titulares e suplentes: 7 

Eduardo de Araújo Rodrigues – IGAM; Marcela Bella Lopes – SES; Antônio Domingues de 8 

Souza – EMATER; Arthur Sérgio Mouço Valente – IEF; Osmane Moreira Coelho – SEAPA; 9 

João Marcos Almeida da Silva – PM BOM JARDIM DE MINAS; Edcléia Campos Ferreira 10 

– PM DE SANTOS DUMONT; Cássio Paço Cunha – PM DE RIO PRETO; Paulo Sérgio de 11 

Oliveira – PM DE RIO PRETO; Lourenço Brazil de Jesus – PM DE MAR DE ESPANHA; 12 

Igor Luna – PM DE JUIZ DE FORA; Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas – ABRAGEL; 13 

Emerson Leonardo Simão – FAEMG; Geane Cristina Fayer – Arcelor Mittal Brasil S.A.; Luís 14 

Fernando Oliveira Cuco – CESAMA; Priscila Gonçalves Couto Sette Moreira – FIEMG; 15 

Rodolfo Andrade França – ESSENCIS; Beatriz Minelli Martins – CBA; Wilson Guilherme 16 

Acácio – INSTITUTO ENSINAR BRASIL; Cézar Henrique Barra Rocha – UFJF; Pedro José 17 

de Oliveira Machado – UFJF; Matheus Machado Cremonese – PREA; Tamiris Aparecida de 18 

Almeida – CREA-MG. ASSUNTOS EM PAUTA: 1. ABERTURA PELO PRESIDENTE 19 

DO CBH PRETO E PARAIBUNA – ARTHUR VALENTE. O presidente abriu a reunião 20 

agradecendo a presença de todos, ao tempo em que informou que haverá a necessidade de 21 

realização de uma reunião extraordinária em breve. Informou que se trata da renovação do 22 

Contrato de Gestão celebrado entre Igam, AGEVAP e CBH Preto e Paraibuna que se encerra 23 

em novembro próximo, e conforme as disposições do Decreto 47.633/2019 a indicação de 24 

entidade equiparada a agência de bacia deve ser deliberada em plenária exclusiva. 2. 25 

APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DA PAUTA DA REUNIÃO – GEANE FAYER 26 

(SECRETÁRIA). Dando prosseguimento à reunião, a secretária adjunta Edcleia Ferreira fez 27 

a leitura da pauta, colocando-a em votação na sequência, sendo a mesma aprovada por 28 

unanimidade.     3. LEITURA DOS INFORMES DA SECRETARIA. -INFORME GT 29 

VAZÕES/CEIVAP - WILSON ACÁCIO (VICE-PRESIDENTE). O Vice-Presidente 30 

Wilson Acácio agradeceu a oportunidade e antes de transmitir os informes sobre o GT 31 

VAZÕES/CEIVAP, fez questão de levar ao conhecimento da plenária a aprovação da Lei do 32 

FHIDRO, ressaltando a importância deste fundo para a gestão dos recursos hídricos do estado. 33 

Sobre o GT VAZÕES, destacou a importância dos estudos desenvolvidos pelo conselheiro e 34 

professor da UFJF Pedro Machado na região da represa de Chapéu D’Uvas. Wilson relembrou 35 

a atuação do CBH Preto e Paraibuna no que tange à preservação da represa ao longo dos 36 

últimos anos e finalizou dizendo que o CEIVAP, por meio do GT VAZÕES investirá 37 

aproximadamente R$ 2,6 milhões para a contratação de empresa para desenvolver o Plano de 38 

Uso e Ocupação da Bacia de Contribuição da Represa de Chapéu D’Uvas. Destacou que o 39 

Termo de Referência está finalizado e o estudo será licitado em breve. Wilson solicitou que 40 

ficasse consignado em ata um agradecimento especial ao servidor do Igam Heitor Moreira e 41 

ao Diretor-Presidente da AGEVAP André Marques pelas valiosas contribuições dadas nesta 42 

discussão e que de certa forma contribuíram para se chegar nesse momento. -INFORME 43 



SOBRE O LICENCIAMENTO DAS PCH’S DO RIO PRETO - ARTHUR VALENTE 44 

(PRESIDENTE). O presidente abriu este item de pauta informando que existe um projeto de 45 

construção de PCH em Belmiro Braga, denominada Santa Rosa. Trata-se de um processo de 46 

licenciamento que vem sendo conduzido pelo Ibama  e o comitê vem procurando levantar  47 

mais informações sobre este empreendimento, e que nesse sentido já  foram realizadas  48 

reuniões com o IBAMA de Brasília e Belo Horizonte sobre o licenciamento do 49 

empreendimento. Arthur salientou que a postura do comitê tem sido em apoiar a autonomia 50 

do município, que por sua vez criou uma unidade de conservação. Informou também que o 51 

processo de licenciamento se arrasta por muitos anos e que a população afetada está 52 

insatisfeita com a forma com que a empresa vem conduzindo o processo, principalmente pela 53 

falta de diálogo com a população potencialmente afetada. População esta que é bastante 54 

mobilizada em torno desta questão e que entende que haveria outros usos com maior grau de 55 

prioridade para aquele rio, devido às suas belezas naturais. Na sequência, o vice-presidente 56 

Wilson Acácio ressaltou que qualquer empresa tem o direito de pleitear licenciamento 57 

ambiental para qualquer empreendimento, ao tempo que frisou que se trata de um 58 

licenciamento de mais de vinte anos, e que depois decorrido todo este tempo muita coisa 59 

mudou. Disse também que no início do processo foi realizada uma audiência pública, e que 60 

não foram convidados o CEIVAP, o CBH Preto e Paraibuna, a AGEVAP e o Igam, apesar de 61 

o Rio Preto ser de domínio federal. Wilson destacou também que o próprio regimento interno 62 

do CBH Preto e Paraibuna indica a obrigatoriedade de se debater os temas de conflito entre 63 

os diversos tipos de usos dos recursos hídricos, e que em função disto, em setembro de 2023, 64 

o CBH Preto e Paraibuna organizou e realizou uma audiência pública na localidade com o fito 65 

de debater a questão. Ressaltou que foi uma audiência bastante concorrida com mais de cem 66 

pessoas presentes entre moradores da região, representantes de instituições de estado, 67 

representantes dos municípios envolvidos, representantes da empresa, dentre outros. Segundo 68 

Acácio, há uma clara percepção de que os moradores não querem o empreendimento. 69 

Finalizando, Wilson destacou que tanto o empreendedor quanto a comunidade local têm o 70 

direito de reivindicar, e que para a solução do problema deve-se seguir as normas técnicas e 71 

jurídicas, e nesse sentido o comitê tem conversado com os atores e intermediando este 72 

processo.  Wilson lamentou a ausência do Ibama na audiência e disse que pretende realizar 73 

uma nova audiência pública para a continuidade da discussão. Nesse momento a Conselheira 74 

Maria Aparecida Vargas, representante da ABRAGEL pediu a palavra para expor que não se 75 

pode atribuir responsabilidade ao empreendedor por não terem sido convidados Ceivap, 76 

Agevap, Igam e outros para a audiência pública realizada no início do processo, visto que esta 77 

responsabilidade recai sobre o órgão licenciador, no caso, o Ibama. Aparecida destacou 78 

também que, embora não estivesse presente à audiência, talvez a empresa não apresentou 79 

maiores detalhes do projeto porque a partir do momento que o empreendedor dá entrada no 80 

processo de licenciamento, ele não tem mais autorização de estar prestando informações sobre 81 

o empreendimento que não seja autorizado pelo órgão licenciador. É o órgão de licenciamento 82 

que convoca o empreendedor e determina que ele vá a um determinado lugar e  apresente 83 

detalhamento do projeto. No caso em tela, Aparecida entende que a empresa enviou um 84 

advogado, de forma que se fizesse representada na audiência. No entanto, quem pode de fato 85 

autorizar a empresa e falar sobre o projeto é, no caso, o Ibama. Finalizando sua fala, Aparecida 86 

ressaltou que nestes casos, o comitê deve se abster de se manifestar com base em opiniões 87 



pessoais e deve se ater a manifestar-se de acordo com as disposições contidas no plano de 88 

bacia. -INFORME SOBRE O ANDAMENTO DOS TRABALHOS DO 89 

ENQUADRAMENTO NA BACIA DO PARAÍBA DO SUL - EDUARDO ARAÚJO 90 

(CONSELHEIRO DO CBH PRETO E PARAIBUNA E MEMBRO GT 91 

ENQUADRAMENTO/CEIVAP). Arthur abriu este item de pauta passando a palavra para o 92 

Conselheiro Eduardo Araújo que por sua vez enfatizou que no dia seguinte ao da reunião da 93 

plenária haveria uma reunião com o objetivo de revisar os conceitos atuais de enquadramento 94 

dos afluentes do PS1 e PS2. E após, no dia 13 de março, ocorreria a primeira oficina que será 95 

conduzida pela empresa responsável pelo trabalho de enquadramento de toda a bacia do Rio 96 

Paraíba do Sul, cuja proposta é a realização de um alinhamento geral sobre o tema. Nesse 97 

sentido, Eduardo reforçou o convite a todos destacando também a relevância desta discussão 98 

sobre o enquadramento, que consiste basicamente  em entender o rio que temos hoje, o rio 99 

que queremos e o rio que podemos ter. Em seguida, Eduardo projetou uma apresentação onde 100 

destacou prioritariamente alguns pontos, dentre eles o histórico do processo de 101 

enquadramento, alternativas de enquadramento, as resoluções e normativos que dispõem 102 

sobre o tema, metas intermediárias e progressivas, estimativas de custos para a 103 

implementação, a vinculação do processo de enquadramento com as ações do PIRH-PS, os 104 

produtos a serem entregues pela empresa contratada, dentre outros aspectos importantes 105 

relacionados ao tema. - INFORME SOBRE A CRIAÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO 106 

- SUSTENTABILIDADE - (AGEVAP). Arthur informou que esse é um grupo de trabalho 107 

que será criado em conjunto com o CBH Pomba e Muriaé, e decidiu fazer um alinhamento 108 

prévio com o comitê vizinho antes de apresentar detalhadamente o objetivo do GT.4. 109 

APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DAS ATAS DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH 110 

PRETO E PARAIBUNA DE 2023, REALIZADA EM 01/12/2023 E DA 1ª REUNIÃO 111 

EXTRAORDINÁRIA DO CBH PRETO E PARAIBUNA DE 2024 REALIZADA EM 112 

17/01/2024 – GEANE FAYER (SECRETÁRIA). Tendo em vista o prévio envio das atas, 113 

estas foram colocadas em votação. Não havendo manifestações contra ou abstenções, as atas 114 

foram aprovadas por unanimidade. 5. APRESENTAÇÃO DO PRISMA DA 115 

MICROBACIA DO CÓRREGO DO ZÍPER (SAMAMBAIA), OBJETO DO 116 

PRIMEIRO CICLO DE INVESTIMENTOS DO MANANCIAIS-CEIVAP – EQUIPE 117 

MANANCIAS/CEIVAP - AGEVAP. Dando continuidade à pauta, o presidente convidou a 118 

equipe da Agevap que acompanha a implementação do Programa Mananciais para proferir a 119 

palestra. Flávio Monteiro, da AGEVAP, agradeceu o convite e iniciou sua apresentação 120 

falando sobre os objetivos do programa, o processo de seleção das microbacias-alvo, as 121 

contratações já realizadas, as intervenções em curso, dentre outros. Terminada a apresentação 122 

Flávio, juntamente com Gabriel Aguiar e Gustavo Mahé, também integrantes da equipe 123 

Mananciais/CEIVAP, puderam esclarecer as dúvidas dos presentes. Ao final, Arthur 124 

agradeceu a presença dos palestrantes e passou ao próximo item da pauta. 6. REFERENDUM 125 

DA DELIBERAÇÃO Nº 001/2024 QUE APROVOU, AD REFERENDUM DA 126 

PLENÁRIA, A PARTICIPAÇÃO DO CONSELHEIRO WILSON GUILHERME 127 

ACÁCIO EM REUNIÃO COM A SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE 128 

MARÍLIA MELO E NA 1ª REUNIÃO DA COORDENAÇÃO COLEGIADA DO 129 

FNCBH, REALIZADAS ENTRE OS DIAS 22 E 25 DE JANEIRO DE 2024, EM BELO 130 

HORIZONTE/MG - ARTHUR VALENTE (PRESIDENTE). Colocada em votação e não 131 



havendo manifestações contrárias, a deliberação foi referendada por unanimidade. 7. 132 

REFERENDUM DA DELIBERAÇÃO Nº 003/2024 QUE APROVOU, AD 133 

REFERENDUM DA PLENÁRIA, A PARTICIPAÇÃO DOS CONSELHEIROS 134 

WILSON GUILHERME ACÁCIO E ARTHUR SÉRGIO MOUÇO VALENTE NA 82ª 135 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO FMCBH REALIZADA NOS DIAS 21 E 22/02/2024 EM 136 

CAPITÓLIO/MG, ARTHUR VALENTE (PRESIDENTE). Colocada em votação e não 137 

havendo manifestações contrárias, a deliberação foi referendada por unanimidade. 8. 138 

APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA DELIBERAÇÃO QUE APROVA O PLANO 139 

ORÇAMENTÁRIO ANUAL DE 2024 – ALEXANDRE CID (AGEVAP). O Presidente 140 

Arthur convidou o Coordenador de Núcleo da AGEVAP Alexandre Cid para apresentar este 141 

item da pauta. Alexandre agradeceu ao presidente e reforçou que o orçamento do custeio da 142 

AGEVAP deve ser necessariamente aprovado pelo comitê de bacia. Lembrou também que a 143 

participação de cada um dos comitês atendidos pela AGEVAP no custeio das atividades meio 144 

é rateada de acordo com o potencial de arrecadação financeira de cada comitê. Nesse sentido, 145 

cabe ao CBH Preto e Paraibuna o percentual de 0,5% a título de rateio para o pagamento das 146 

despesas das atividades meio. Em seguida Alexandre apresentou a planilha orçamentária que 147 

envolve as receitas e os custos da AGEVAP com relação a este contrato de gestão englobando 148 

as atividades meio e fim. Após esclarecidas as dúvidas, Alexandre passou a palavra para o 149 

presidente. Arthur agradeceu a apresentação e na sequência colocou em votação a deliberação 150 

que aprova o Plano Orçamentário Anual de 2024, sendo ela aprovada por unanimidade. 9. 151 

INFORMES SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE RECURSOS 152 

HÍDRICOS – PDRH DA BACIA HIDROGRÁFICA DOS RIOS PRETO E 153 

PARAIBUNA (AGEVAP – CTGRH). Alexandre iniciou este item de pauta reforçando que 154 

a reduzida equipe que a Agevap possui para atendimento aos CBH’s PS1 e PS2 vem de fato 155 

comprometendo a implementação dos PDRH’s das bacias Preto/Paraibuna e Pomba/Muriaé. 156 

Informou que dentro das possibilidades algumas ações estão sendo iniciadas, as quais fez 157 

breves relatos. Destacou também que devido a indisponibilidade de profissional da área 158 

técnica a implementação das ações contidas nos planos não está sendo desenvolvidas a 159 

contento. No entanto, destacou também que se mostrou bastante otimista no que se refere à 160 

possibilidade de reenquadramento das despesas com pagamentos de pessoal da área técnica 161 

por dentro da atividade finalística, ou seja, por dentro dos 92,5%.  10. ASSUNTOS GERAIS 162 

E COMUNICADOS – GEANE FAYER (SECRETÁRIA). O Conselheiro Lourenço Brasil 163 

pediu a palavra para informar que, em parceria com o IEF, com o Corpo de Bombeiros e com 164 

a Defesa Civil, será realizada uma blitz educativa para informar sobre a importância da água 165 

nos municípios de Mar de Espanha, Pequeri e Bicas. O conselheiro Matheus Cremonese, que 166 

também é secretário do Ceivap, pediu a palavra e comentou sobre a criação de uma agenda de 167 

trabalho, que dentre outros aspectos, prevê uma maior interação com os comitês afluentes, e 168 

que brevemente estará entrando em contato a diretoria do comitê para estas discussões. Outro 169 

ponto que Matheus chamou a atenção foi com relação à inadimplência pela cobrança dos 170 

recursos hídricos, que na bacia do Preto e Paraibuna atinge 35%, o que é preocupante, 171 

principalmente por se tratar de um comitê que arrecada muito pouco. Sobre esta questão 172 

Matheus informou que em breve o Ceivap discutirá com a ANA qual é a percepção e as 173 

estratégias daquele órgão com relação a este problema, e que as eventuais soluções possam  174 

ser discutidas e replicadas para as bacias estaduais. Encerrando sua fala, Matheus relatou que 175 



os ENCOB’s agora serão realizados de dois em dois anos, ao invés de encontros anuais, em 176 

anos ímpares. Em anos pares serão realizados encontros regionais conjugados com as 177 

plenárias do Fórum Nacional dos CBH’s. 11. ENCERRAMENTO – ARTHUR VALENTE 178 

(PRESIDENTE). Nada mais a tratar, o presidente agradeceu a atenção de todos e encerrou a 179 

reunião. 180 

 181 

Conselheiros presentes à 1ª Reunião ordinária de 2024 – Mandato 2023/2027: 1- Poder 182 

Público Estadual: Eduardo de Araújo Rodrigues – IGAM; Marcela Bella Lopes – SES; 183 

Antônio Domingues de Souza – EMATER; Arthur Sérgio Mouço Valente – IEF; Osmane 184 

Moreira Coelho – SEAPA. 2 - Poder Público Municipal: João Marcos Almeida da Silva – 185 

PM BOM JARDIM DE MINAS; Edcléia Campos Ferreira – PM DE SANTOS DUMONT; 186 

Cássio Paço Cunha – PM DE RIO PRETO; Paulo Sérgio de Oliveira – PM DE RIO PRETO; 187 

Lourenço Brazil de Jesus – PM DE MAR DE ESPANHA; Igor Luna – PM DE JUIZ DE 188 

FORA. 3 - Usuários: Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas – ABRAGEL; Emerson 189 

Leonardo Simão – FAEMG; Geane Cristina Fayer – Arcelor Mittal Brasil S.A.; Luís Fernando 190 

Oliveira Cuco – CESAMA; Priscila Gonçalves Couto Sette Moreira – FIEMG; Rodolfo 191 

Andrade França – ESSENCIS; Beatriz Minelli Martins – CBA.  4 - Sociedade Civil: Wilson 192 

Guilherme Acácio – INSTITUTO ENSINAR BRASIL; Cézar Henrique Barra Rocha – UFJF; 193 

Pedro José de Oliveira Machado – UFJF; Matheus Machado Cremonese – PREA; Tamiris 194 

Aparecida de Almeida – CREA-MG. 195 

Convidados: Conforme lista de presença em anexo. 196 

Juiz de Fora/MG, 07 de março de 2024. 197 
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